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Corregedoria Nacional inspeciona Tribunal de Justiça do ES

A realização de inspeções, sindicâncias ou correições é obrigatória sempre que se registra 
fatos considerados graves nos serviços judiciais

Órgão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) responsável por zelar pelo bom desempenho da 
atividade judiciária, a Corregedoria Nacional de Justiça realizou nesta segunda até a próxima sex-
ta-feira, uma inspeção no Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES). Os trabalhos e os prazos 
forenses não serão suspensos durante o período.

A realização de inspeções, sindicâncias ou correições é obrigatória sempre que se registra fatos 
considerados graves nos serviços judiciais e auxiliares. Mesmo que não haja evidências de irregu-
laridades. Apesar disso, é considerado um procedimento de rotina. Desde agosto de 2016. Quando 
o ministro João Otávio de Noronha assumiu a corregedoria, equipes do órgão já estiveram em Ser-
gipe e no Piauí (em novembro).

Segundo a portaria nº 1 da corregedoria, de 9 de janeiro deste ano. Cerca de 16 servidores públi-
cos vão recolher e analisar documentos e informações nos setores administrativos e judiciais da 
Justiça Comum, de 1º e 2º graus.

À frente da inspeção estarão os juízes do Tribunal de Justiça de São Paulo. Carlos Vieira von Ad-
amek e Márcio Antonio Boscaro. Os magistrados do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Márcio 
Evangelista Ferreira da Silva e Márcio da Silva Alexandre. Além dos juízes Rui de Almeida Magal-
hães, do Tribunal de Minas Gerais, e Candice Lavocat Galvão Jobim, do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região.

Os 10 servidores que vão assessorar os magistrados são servidores da própria Corregedoria (6). 
Do Superior Tribunal de Justiça (2). Do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (2).

Foram convidados a acompanhar os trabalhos o presidente do Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo, desembargador Annibal de Rezende Lima. O corregedor-geral da Justiça do Estado, de-
sembargador Ronaldo Gonçalves de Sousa. Além da procuradora-geral de Justiça do Ministério 
Público Estadual, Elda Márcia Moraes Spedo. Do defensor-geral da Defensoria Pública Estadual, 
Leonardo Oggioni Cavalcanti de Miranda. E do presidente da seccional da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) no Espírito Santo, Homero Mafra.

OAB
Em nota divulgada pela seccional da OAB no último dia 27. Mafra explicou que a entidade há tem-
pos vem discutindo com o tribunal as consequências dos problemas estruturais. Sobretudo a falta 
de pessoal. Para Mafra. O número de juízes e servidores administrativos é pequeno para dar conta 
da quantidade de processos que tramitam no tribunal.

– É extremamente importante a presença do CNJ (no Estado). Será possível para a advocacia 
mostrar que são os estagiários que sustentam o Judiciário (estadual). E que a jurisdição no primeiro 
grau é quase que um faz de conta em algumas comarcas. Será possível mostrar a falta de servi-
dores e juízes em muitas comarcas – defendeu Mafra.

O presidente do tribunal, desembargador Annibal de Rezende Lima, reconhece os problemas. Mas 

CORREIO DO BRASIL 1/2 20 de Fevereiro de 2017

http://www.correiodobrasil.com.br/



NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

Corregedoria Nacional inspeciona Tribunal de Justiça do ES

afirma que são efeitos da queda da arrecadação tributária estadual nos últimos anos e da conse-
quente necessidade que o tribunal se ajuste aos limites de gastos com pessoal, impostos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Teto legal
Desde 2015 a folha de pagamento do tribunal excede o teto legal. Segundo Lima, mais de 200 
servidores e ocupantes de cargos comissionados deixaram o tribunal nos últimos meses. Ou por 
aderirem ao Programa de Aposentadoria Incentivada (PAI), ou, no caso dos comissionados, por 
terem sido exonerados.

Atualmente, 46 unidades judiciárias estaduais não contam com juízes titulares, dependendo da 
visita de juízes de outras comarcas. De acordo com a OAB, uma das piores situações é a da região 
do Caparaó, onde cidades como Guaçuí, Dores do Rio Preto, Apiacá, Bom Jesus do Norte, Divino 
São Lourenço e São José do Calçado estão sem magistrados titulares.
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Justiça do ES começa a julgar pedido de indenização por rompimen-
to da barragem da Samarco

Relator do processo no TJES entendeu pela admissibilidade da ação. Minsitério Público 
sustenta que existem mais de 17 mil ações motivadas pela tragédia em Mariana

O Pleno do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) começou a analisar, na última quinta-
feira (16), um Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), interposto pelo Ministério 
Público Estadual (MPES) contra a mineradora Samarco. No processo, discute-se a possibilidade 
do direito à indenização por danos morais decorrentes do rompimento da barragem de rejeitos de 
minério do Complexo de Fundão, em Mariana (MG), ocorrido em novembro de 2015.

De acordo com o relatório, o MPES sustenta que existem mais de 17 mil ações motivadas pelo 
rompimento da barragem. Segundo o Ministério Público, há sentenças proferidas nos Juizados 
Especiais Cíveis de Colatina julgando procedentes os pedidos. Por outro lado, na Segunda Vara 
Cível, no mesmo município, há decisão pela improcedência dos pedidos, fundamentada em “im-
possibilidade de dano moral ambiental individual”.

O relator do processo no TJES, desembargador Arthur José Neiva de Almeida, entendeu pela 
admissibilidade da IRDR. “Tais fatos levam à conclusão pelo juízo positivo de admissibilidade do 
presente IRDR, uma vez que demonstram, a princípio, efetiva repetição de processos com idêntica 
controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito e o risco de ofensa à isonomia e à se-
gurança jurídica”, destacou em seu voto.

O magistrado destacou ainda, em seu voto, exemplos de IRDR em jurisprudências no país, e, por 
fim, acolheu o pedido do MPES. Em seguida, o desembargador Adalto Dias Tristão pediu vista do 
processo para melhor análise.
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Notícias
Técnica em enfermagem vai ser indenizada em R$ 3 mil após ficar 
sem diploma

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/noticia!visualizarNoticia.action?entity.id= 336648
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